

                
      AMVEGN Nº 
AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO NATIVA
O município de Vista Gaúcha/RS, criado pela Lei Estadual nº 8608/1988, no uso das atribuições e com base nos autos do processo administrativo nº _____ concede a presente AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

I - Identificação: 
EMPREENDEDOR RESPONSÁVEL: 
CPF / CNPJ:                                                

ENDEREÇO:

               

EMPREENDIMENTO:                
LOCALIZAÇÃO:

COODENADAS GEOGRÁFICAS:
Latitude: xxxx  
Longitude: yyyy
A PROMOVER: CORTE OU TRANSPLANTE DE ÁRVORES PARA MANUTENÇÃO DE RODOVIAS E ESTRADAS MUNICIPAIS.
RAMO DA ATIVIDADE: 10.440,10

II - Condições e Restrições: (Incluir as informações pertinentes, abaixo alguns exemplos)
1. Quanto ao empreendimento: 
1.1. O empreendedor efetuou a última retificação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) em XX de XXX de 2020, de acordo com o registro n° RS-XXXXXXXX;

1.2.  Fica autorizada a supressão de vegetação nativa secundária no estágio médio de regeneração, perfazendo uma área de manejo de xx (xx) hectare, localizado fora de Área de Preservação Permanente, conforme projeto apresentado pelo xxxx, sob ART nº 2018/13416 CRBio 03;

1.3. As coordenadas da área requerida para supressão são: Ponto 01: Ponto 02: Ponto 03:  Ponto 04; (Incluir tantos pontos quanto necessários);
1.4. O volume de matéria-prima florestal gerada neste licenciamento é de xx m³ de toras e xx estéreos de lenha. Para o transporte de matéria-prima florestal além dos limites da propriedade, é necessário o DOF -Documento de Origem Florestal;

1.5. Deve apresentar o relatório pós-corte informando a volumetria correta da matéria-prima florestal gerada, no prazo de até 90 dias após o corte;

2. Quanto à preservação e conservação ambiental:
2.1. Deverão ser adotadas as técnicas adequadas de manejo e conservação do solo, evitando e remediando processos erosivos;
2.2.  No projeto apresentado e durante a vistoria não foram encontradas espécies protegidas, porém, em caso da existência e/ou localização de espécies ameaçadas, imunes ou protegidas no local de manejo, as mesmas deverão ser preservadas, sendo vedada a conversão de solo nestes locais;
2.3. O empreendedor deverá manter protegidas as Áreas de Preservação Permanentes (APPs) definidas na Lei Federal nº12.651/2012, alterada pela Lei Federal nº 12.727/2012, e nas Leis Estaduais nº 9.519/1992 e nº 11.520/2000;

2.4. Fica proibido o uso do fogo para o manejo da área.

Esta Autorização é válida para as condições acima até XX de XX de 2020, caso ocorra o descumprimento das condições e restrições deste documento, o empreendedor estará sujeito às penalidades previstas em Lei;

Esta Autorização não dispensa nem substitui quaisquer documentos de qualquer natureza exigidos pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais;

Esta Autorização deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

	
	


__________________________________

Méd. Vet. Distéfano Ramos Moreira

Licenciador Ambiental

Portaria Municipal nº 503/2024

Processo N.º











____/2025





MEDIDA DE PORTE AUTORIZADA: ___área total em hectares (ha)








Data de emissão:





Este documento é válido para as condições acima no período de XX/XX/2020 a XX/XX/2021.








